CAPÍTULO 4 - ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL

Neste Capítulo, são avaliadas as atribuições dos profissionais de nível superior que fazem parte do sistema CONFEA / CREA e que desenvolvem alguma atividade relacionada ao Cadastro Imobiliário no Brasil. A análise das competências desses profissionais considerou os aspectos técnicos e históricos, e teve por finalidade verificar suas deficiências e potencialidades para exercer atividades cadastrais.

4.1  O sistema CONFEA / CREA

No Brasil, o primeiro dispositivo legal objetivando regular o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, foi estabelecido através do Decreto Federal 23.569 de 11 de dezembro de 1933 (BRASIL, 1933). Esse Decreto constituiu-se num marco na história da regulamentação profissional e técnica no Brasil. Com ele foram criados o Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, e os Conselhos Regionais de Engenharia e Arquitetura.

Atualmente, os exercícios das profissões de engenheiro, arquiteto e agrônomo são regulados pela Lei 5.194 de 24 de dezembro de 1966 (BRASIL, 1966). Com ela foram estabelecidas as competências do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA’s) como responsáveis pela verificação e fiscalização do exercício e atividades das profissões reguladas. Através Resolução 218 de 29 de junho de 1973 (CONFEA, 1973), o CONFEA regulamentou a Lei 5.194 / 66 no que diz respeito à discriminação das atividades das diferentes modalidades profissionais que representa. 

Em sua concepção atual, o sistema CONFEA / CREA, representa além dos engenheiros, arquitetos e agrônomos, também os geólogos, geógrafos, meteorologistas e os tecnólogos dessas modalidades, técnicos industriais e agrícolas e suas especializações, num total de centenas de títulos profissionais. As atividades do sistema CONFEA / CREA envolvem todas as questões relacionadas às atribuições profissionais, à fiscalização do exercício profissional, à formação e aperfeiçoamento profissional, e à responsabilidade profissional. 

A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART é o documento que define para os efeitos legais os responsáveis técnicos por uma obra ou serviço e vale como contrato entre as partes, caracterizando direitos e obrigações. Seu registro é obrigatório para o desempenho de qualquer atividade profissional nas áreas da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, conforme determina a Lei Federal 6.496 de 07 de dezembro de 1977, inclusive para o desempenho de cargo ou função técnica. A ART é um instrumento básico para a fiscalização do exercício ilegal da profissão, permitindo identificar se uma obra ou serviço está sendo realizado por um profissional habilitado.

Atualmente, o sistema CONFEA / CREA possui o registro de cerca de 850 mil profissionais que respondem por cerca de 70% do PIB brasileiro. Esses profissionais movimentam um mercado de trabalho cada vez mais acirrado e exigente nas especializações e conhecimentos da tecnologia, alimentada intensamente pelas descobertas técnicas e científicas do homem. Outras informações sobre o sistema CONFEA / CREA podem ser acessadas em: <http://www.confea.org.br>.

4.2  Histórico das atribuições dos profissionais do sistema CONFEA / CREA 

No âmbito das modalidades profissionais reguladas pelo sistema CONFEA / CREA, as atividades de competência de cada categoria são discriminadas pela seguinte legislação vigente: Lei 4.076 / 1962 (BRASIL, 1962) que definiu as atribuições do Geólogo, Lei 6.664 / 1979 (BRASIL, 1979) que definiu as atribuições do Geógrafo, Decreto 23.569 de 11/12/1933 (BRASIL, 1933) que regulou o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, Resolução 218 de 29/06/1973 (CONFEA, 1973) que discriminou atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e outras Resoluções do CONFEA aprovadas para regular determinadas atividades e novas modalidades profissionais.

As atribuições do Geólogo e do Geógrafo são definidas pelas respectivas Leis. As atribuições dos Engenheiros, Agrônomos e Arquitetos são definidas da seguinte maneira: os formados e aqueles matriculados nos respectivos cursos até a publicação da Resolução 218 de 29/06/1973 possuem atribuições definidas pelo Decreto 23.569 / 1933; enquanto que aqueles formados após a publicação da Resolução 218 de 29/06/1973 possuem atribuições definidas por essa Resolução.

A definição das atribuições profissionais das várias modalidades integrantes do sistema CONFEA / CREA, é um assunto bastante polêmico. Muitas vezes, ter a atribuição legal não significa ter a habilidade necessária para executar determinada atividade. A definição de atribuições de cada modalidade profissional é uma questão complexa, onde não só os aspectos técnicos são envolvidos, mas também aqueles de natureza cultural e política. 

A superposição de atribuições é uma realidade observada em praticamente todas as modalidades profissionais do sistema CONFEA / CREA. Esse fato pode ser analisado sob vários aspectos. No passado, a principal explicação podia ser atribuída à carência de profissionais técnicos habilitados para o exercício das atividades necessárias ao desenvolvimento do país. Atualmente, além do reflexo histórico da falta de profissionais, essa explicação pode ser atribuída pela sistemática de definição de competências profissionais adotado pelo CONFEA. Aliado a isso, verificou-se também a definição de atribuições profissionais através de Leis Federais, ou seja, fora do âmbito de discussão do sistema CONFEA / CREA. Especificamente, esse último caso refere-se ao Geólogo na Lei 4.076 / 1962, e ao Geógrafo na Lei 6.664 / 1979.

Historicamente, a carência de profissionais na área tecnológica fez parte da realidade brasileira. Observa-se, no entanto, que nas últimas décadas esse quadro tem melhorado, mas ainda não é suficiente para atender a demanda para o desenvolvimento em muitas áreas. Desde a aprovação do primeiro documento legal que regulou no Brasil o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor, o Decreto Federal 23.569 de 11/12/1933, essa questão foi reconhecida. O Parágrafo Único do Artigo 5o do referido Decreto esclarece:

Art. 5º - Só poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes e só terão valor jurídico os estudos, plantas, projetos, laudos e quaisquer outros trabalhos de Engenharia, Arquitetura e Agrimensura, quer públicos, quer particulares, de que forem autores profissionais habilitados de acordo com este Decreto, e as obras decorrentes desses trabalhos também só poderão ser executadas por profissionais habilitados na forma deste Decreto.

Parágrafo único - A critério do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, e enquanto em dado município não houver profissionais habilitados na forma deste Decreto, poderão ser permitidas, a título precário, as funções e atos previstos neste Artigo a pessoas de idoneidade reconhecida.

A carência de profissionais no Brasil, exigiu uma formação politécnica dos engenheiros até a primeira metade do século XX. Esse fato determinou a intensa superposição de atribuições verificadas entre a maioria das especializações profissionais definidas no Decreto Federal 23.569 de 11/12/1933. Esse modelo foi necessário para o momento histórico do Brasil até década de 1960. A partir de então, a realidade da formação profissional na área tecnológica mudou substancialmente, com o aumento significativo de instituições e de cursos e conseqüentemente de profissionais no mercado. As especialidades na área da engenharia também ampliaram-se bastante. Com isso, o engenheiro de formação politécnica foi substituído pelo engenheiro de formação especializada.

Nessa nova realidade, surgiu a Lei 5.194 de 24/12/1966, que regulou o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo. Com a Resolução 218 de 29/06/1973, o CONFEA discriminou as atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia. No entanto, a nova legislação não resolveu a questão de superposições de atribuições profissionais. A explicação desse fato pode ser atribuída pela sistemática adotada pelo CONFEA, que de uma maneira geral, regulamenta as atribuições pelo que consta no currículo acadêmico da modalidade profissional. A Lei 5.194 / 1966 (BRASIL, 1966) estabelece essa sistemática, conforme consta nos Artigos transcritos abaixo:

Art. 7º - As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:

...

Parágrafo único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

...

Art. 10 - Cabe às Congregações das escolas e faculdades de Engenharia, Arquitetura e Agronomia indicar ao Conselho Federal, em função dos títulos apreciados através da formação profissional, em termos genéricos, as características dos profissionais por elas diplomados.

Art. 11 - O Conselho Federal organizará e manterá atualizada a relação dos títulos concedidos pelas escolas e faculdades, bem como seus cursos e currículos, com a indicação das suas características.

Nesse mesmo sentido, a Resolução 218 / 1973 do CONFEA esclarece a questão em seu Artigo 25:

Art. 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma modalidade.

A realidade atual já exige uma nova definição para as atribuições profissionais, principalmente devido à flexibilização da formação profissional para o ensino superior estabelecida pela atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Brasil (LDB), ou Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Essa nova orientação, conforme discutido no Capítulo 5, ainda está sendo implementada e regulamentada. De uma maneira geral, a nova LDB valoriza o perfil da formação profissional, o que necessariamente exigirá mudanças na definição das atribuições profissionais estabelecidas pelo CONFEA, centrado basicamente nas disciplinas do currículo escolar.

4.3  Atribuições dos profissionais do sistema CONFEA / CREA nas atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário

No Brasil não existe legislação específica voltada para a regulamentação das atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário. Assim, como o Cadastro Imobiliário envolve necessariamente a medição do imóvel, observa-se que praticamente todos os profissionais que possuem atribuições relacionadas a levantamentos topográficos, atuam nessa atividade. A Tabela 2 apresenta, à luz da legislação vigente, as modalidades profissionais de nível superior integrantes do sistema CONFEA / CREA com as respectivas atribuições em seis atividades relacionadas direta ou indiretamente com o Cadastro de Imóveis. As seis atividades relacionadas foram:

a) Serviços Geodésicos - explícitas na legislação citada na Tabela 2.

b) Serviços Topográficos – de acordo com a Decisão Normativa 47 / 1992 do CONFEA.

c) Levantamentos Aerofotogramétricos - de acordo com a Decisão Normativa 47 / 1992 do CONFEA.

d) Desmembramentos e Remembramento - de acordo com a Decisão Normativa 47 / 1992 do CONFEA.

e) Planejamento Geral / Projetos de Loteamento - de acordo com a Decisão Normativa 47 / 1992 do CONFEA.

f) Avaliação de Imóveis – de acordo com a Resolução 345 / 1990 do CONFEA.

Verificou-se que nem todas as atividades foram discriminadas de forma explicita na legislação citada para todas as modalidades profissionais. A Resolução 345 / 1990 (CONFEA, 1990) definiu como atribuição de todos os profissionais do sistema a atividade de avaliação de imóveis no âmbito de cada profissão. A Decisão Normativa 47 de 16 de dezembro de 1992 (CONFEA, 1992), aprovada pelo CONFEA estabeleceu as competências correspondentes a dezenove atividades relacionadas ao parcelamento do solo, objeto da Lei 6.766/1979 (BRASIL, 1979). 

As seis atividades acima citadas foram discriminadas na legislação brasileira vigente sobre atribuições profissionais, e previstas como atividades do Cadastro Imobiliário segundo as orientações da FIG, conforme abordado no Capítulo 2. No entanto, nem todas as atividades cadastrais apontadas pela FIG foram citadas na legislação brasileira. Observou-se pela Tabela 2 que as atividades que possuem uma relação direta ou indireta com o Cadastro Imobiliário podem ser executadas por uma grande variedade de modalidades profissionais. No item 4.4 foram analisadas as competências profissionais nessas atividades. 

Em relação às atividades citadas, e dentre as profissões relacionadas, os seguintes profissionais matriculados em instituições de ensino antes da aprovação da Resolução 218 de 29/06/1973 do CONFEA possuem atribuições reguladas pelo Decreto 23.569 / 1933: Agrimensor, Arquiteto ou Eng. Arquiteto, Eng. Civil, Eng. de Fortificação e Construção, Eng. Geógrafo, Eng. de Minas, Eng. Eletricista, Eng. Industrial, Eng. Mecânico Eletricista. Em relação às mesmas atividades, os seguintes profissionais formados após a Resolução 218 / 1973 possuem atribuições reguladas por essa norma: Arquiteto, Eng. Agrimensor, Agrônomo ou Eng. Agrônomo, Eng. Cartógrafo, Eng. Civil, Eng. de Fortificação e Construção, Eng. de Geodésia e Topografia, Eng. Geógrafo, Eng. de Minas, Eng. Florestal e Urbanista. 

	Atividades

Profissão
	Serviços geodésicos
	Serviços topográficos

(1)
	Levantamentos aerofotogramétricos

(1)
	Desmembramento e remembramento

(1)
	Planejamento geral – projetos de loteamento (1)
	Avaliação de imóveis

	Agrimensor (2)
	
	Dec 23569/33 Art 36
	
	Dec 23569/33 Art 36
	
	

	Agrônomo (3) ou Eng. Agrônomo (3)
	
	Dec 23569/33 Art 37

Res 184/69 Art 1o
Res 218/73 Art 5o
	Dec 23569/33 Art 37

Res 184/69 Art 1o
Res 218/73 Art 5o
	Dec 23569/33 Art 37

Res 184/69 Art 1o
Res 218/73 Art 5o
	
	Dec 23569/33 Art 37

Res 345/90

	Arquiteto (3) ou Eng. Arquiteto (2) (3)
	
	Dec 23569/33 Art 30

Res 218/73 Art 2o
	
	Dec 23569/33 Art 30

Res 218/73 Art 2o
	Dec 23569/33 Art 30

Res 218/73 Art 2o
	Dec 23569/33 Art 30

Res 345/90

	Eng. Agrícola
	
	Res 256/78 Art 1o
	Res 256/78 Art 1o
	Res 256/78 Art 1o
	
	Res 345/90

	Eng. Agrimensor
	Res 218/73 Art 4o
	Res 218/73 Art 4o
Res 145/64 Art 2o
	Res 218/73 Art 4o
	Res 218/73 Art 4o
Res 145/64 Art 2o
	Res 145/64 Art 2o
	Res 345/90

	Eng. Cartógrafo
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	
	Res 345/90

	Eng. Civil (3)
	Dec 23569/33 Art 28
	Dec 23569/33 Art 28

Res 218/73 Art 7o
	Dec 23569/33 Art 28
	Dec 23569/33 Art 28

Res 218/73 Art 7o
	Dec 23569/33 Art 28
	Dec 23569/33 Art 28

Res 345/90

	Eng. de Fortificação e Construção (3)
	
	Dec 23569/33 Art 28

Res 218/73 Art 7o
	
	Dec 23569/33 Art 28

Res 218/73 Art 7o
	Dec 23569/33 Art 28


	Dec 23569/33 Art 28

Res 345/90

	Eng. de Geodésia e Topografia (2)
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	Res 218/73 Art 6o
	
	Res 345/90

	Eng. de Minas (3)
	
	Dec 23569/33 Art 34

Res 218/73 Art 14
	
	Dec 23569/33 Art 34

Res 218/73 Art 14
	
	Res 345/90

	Eng. Eletricista (3)
	Dec 23569/33 Art 33
	Dec 23569/33 Art 33
	
	Dec 23569/33 Art 33
	
	Dec 23569/33 Art 33

	Eng. Florestal
	
	Res 218/73 Art 10
	Res 218/73 Art 10
	Res 218/73 Art 10
	
	Res 345/90

	Eng. Geógrafo (2) (3)
	Dec 23569/33 Art 35

Res 218/73 Art 6o
	Dec 23569/33 Art 35

Res 218/73 Art 6O
	Dec 23569/33 Art 35

Res 218/73 Art 6o
	Dec 23569/33 Art 35

Res 218/73 Art 6o
	
	Res 345/90

	Eng. Industrial (3)
	Dec 23569/33 Art 31
	Dec 23569/33 Art 31
	
	Dec 23569/33 Art 31
	
	Dec 23569/33 Art 31

	Eng. Mecânico Eletricista (2) (3)
	Dec 23569/33 Art 32
	Dec 23569/33 Art 32
	
	Dec 23569/33 Art 32
	
	Dec 23569/33 Art 32

	Geógrafo (3)
	Dec 23569/33 Art 35
	Dec 23569/33 Art 35
	Lei 6664/79 Art 3o
	Dec 23569/33 Art 35
	
	Res 345/90

	Geólogo ou Eng. Geólogo 
	Lei 4076/62 Art 6o
	Lei 4076/62 Art 6o
	Lei 4076/62 Art 6o
	Lei 4076/62 Art 6o
	
	Res 345/90

	Urbanista
	
	Res 218/73 Art 21
	
	Res 218/73 Art 21
	Res 218/73 Art 21
	Res 345/90


(1) Atividades cujas atribuições foram discriminadas na Decisão Normativa 47 / 1992 do CONFEA (CONFEA, 1992)

(2) Profissões que não possuem instituições de ensino na atualidade

(3) Profissionais formados e/ou matriculados até 29/06/1973 são regulados pelo Decreto 23569 / 1933 (BRASIL, 1933), os formados após 29/06/1973 são regulados pela Resolução 218 / 1973 do CONFEA (CONFEA, 1973)

Tabela 2 – Atribuições dos profissionais do sistema CONFEA / CREA

4.4  Análise das atribuições profissionais em atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário
As atribuições profissionais discriminadas na Tabela 2 foram estabelecidas por legislação federal. A matéria, objeto de Leis e Decretos Federais, além de Resoluções do CONFEA, é analisada neste trabalho, sob o ponto de vista técnico, histórico e político. De uma maneira geral, verifica-se uma grande variedade de profissionais exercendo atividades relacionadas ao Cadastro de Imóveis no Brasil. A explicação desse fato pode ser demonstrada historicamente.

Além dos aspectos gerais discutidos no item 4.2, no que se referem especificamente às atividades de medição e posicionamentos, outras peculiaridades devem ser consideradas. A carência de profissionais é um aspecto até hoje não resolvido de forma suficiente, conforme discutido no item 4.5. As características na formação acadêmica desse profissional também contribuíram para definir o atual quadro apresentado neste trabalho. Esse aspecto é discutido no item 5.3.

Atualmente, no Brasil identificam-se os Engenheiros Agrimensores e os Engenheiros Cartógrafos como os representantes dessa especialidade profissional em nível superior. O entendimento histórico da consolidação desses profissionais no mercado de trabalho, explica suas atuações técnicas e políticas. Justifica também a variedade de profissionais atuando em atividades específicas do perfil profissional dos atuais Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos. A legislação vigente referente às atribuições profissionais demonstra essa realidade. Até a década de 1960, profissionais de várias modalidades, principalmente Engenheiros de formação politécnica, e outros de educação informal atuavam como agrimensores.

Em algumas atividades e para determinadas modalidades profissionais, a legislação define as atribuições de forma clara e explícita. Em outros casos, no entanto, a legislação é dúbia.

No que se refere às atividades de medições e posicionamentos, o Decreto 23.569 / 1933 válido para os profissionais matriculados até a aprovação da Resolução 218 de 29/06/1973, definiu a competência para exercer “trabalhos topográficos e geodésicos” e as relacionadas atividades de “vistorias e arbitramentos”, aos seguintes profissionais: Engenheiro Civil (Art. 28), Engenheiro Industrial (Art. 31), Engenheiro Mecânico Eletricista (Art. 32), Engenheiro Eletricista (Art. 33), Engenheiro Geógrafo ou Geógrafo (Art. 35). 

No Decreto 23.569 / 1933 a atribuição do Agrimensor foi definida pelo Artigo 36, sendo restrito aos “trabalhos topográficos” e às “vistorias e arbitramentos relativos à agrimensura”. O Artigo 37 permitiu ao Engenheiro Agrônomo ou Agrônomo o “exercício da profissão de agrimensor”, que já tinha sido previsto no Artigo 10 do Decreto 23.196 de 12/10/1933, que regulou o exercício da profissão agronômica. 

A atribuições do Geólogo e do Geógrafo foram definidas através de Leis específicas. A Lei 4.076 / 1962 definiu explicitamente como atribuição do Geólogo os “trabalhos topográficos e geodésicos”. 

A Resolução 218 / 1973 do CONFEA caracterizou de forma mais específica as atribuições dos profissionais que representa. Assim, foram definidas explicitamente as atividades de levantamentos topográficos, geodésicos e aerofotogramétricos como atribuições de Engenheiros Agrimensores (Art. 4) e de Engenheiros Cartógrafos (Art. 6). A Resolução 345 / 1990 define explicitamente a atividade de “avaliação de imóveis” como atribuição de todos os profissionais do sistema CONFEA / CREA, no âmbito de cada profissão.

Com exceção das atividades de “serviços geodésicos” e “avaliação de imóveis”, as demais atividades citadas na Tabela 2, ou seja, serviços topográficos, levantamentos aerofotogramétricos, desmembramento e remembramento, e planejamento geral – projeto de loteamento, tiveram suas atribuições definidas conforme a Decisão Normativa 47 de 16/12/1992 do CONFEA, disciplinando atividades relacionadas ao parcelamento do solo.

4.5  Atuação profissional dos Engenheiros Agrimensores e dos Engenheiros Cartográfos

No Brasil, os Engenheiros Agrimensores e os Engenheiros Cartógrafos são os profissionais que possuem formação e atuação voltadas especificamente para as atividades relacionadas com as Ciências Geodésicas, entre as quais inclui-se o Cadastro Imobiliário. Apesar das origens distintas, as duas profissões possuem na atualidade formações acadêmicas (ver item 5.3) e atuações profissionais muito próximas.

A origem dos atuais Engenheiros Agrimensores remonta à atuação de agrimensores com educação informal, desde os primeiros anos de colonização do Brasil. A Lei 601 / 1850 institucionalizou a atividade designando profissionais responsáveis e caracterizando o Juiz Comissário de Medições (ver item 3.2.2). O Decreto 23.569 / 1933 definiu o Agrimensor como uma profissão. A formação de Agrimensores em nível superior foi institucionalizada somente em 1957.

A origem dos Engenheiros Cartógrafos no Brasil foi marcada pela educação formal dos engenheiros militares no século XIX. Inicialmente foram denominados de Engenheiros Geógrafos e Topógrafos em 1810 formados pela Academia Real Militar. A instituição militar e o curso sofreram várias transformações. A partir de 1941 foram denominados de Engenheiros de Geodésia e Topografia. A formação de Engenheiros Cartógrafos em instituição de ensino civil ocorreu a partir de 1965.

Duas características podem ser observadas na atuação profissional dos Engenheiros Agrimensores e dos Engenheiros Cartógrafos no Brasil. A primeira é uma carência de profissionais atuando no mercado, a outra é a distribuição heterogênea desses profissionais nos Estados brasileiros.

A carência de profissionais nas atividades de medição de terras foi documentada desde o Período Colonial. Por exemplo, o Alvará de 5 de outubro de 1795 tentava, de forma rígida, estabelecer a obrigatoriedade da medição e demarcação das sesmarias. No entanto, em 10 de dezembro de 1796 um novo Alvará suspendeu tal exigência, alegando que a realidade não permitia o cumprimento do Alvará de 1795, por falta de profissionais de medição. No Período Imperial, a falta de profissionais também foi um dos motivos alegados para a limitada atuação do Juiz Comissário de Medições (Silva, 1996). Esse profissional atuou no Brasil como agrimensor de procuração pública, durante toda a segunda metade do século XIX, conforme abordado no Capítulo 3. Na atualidade, a carência de profissionais dessa especialidade pode ser avaliada a partir da pequena quantidade de profissionais no mercado e da grande quantidade de profissionais de outras áreas atuando em atividades que deveriam ser de atribuição específica dos Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos.

A quantidade limitada e a distribuição heterogênea dos profissionais dessa área no mercado de trabalho podem ser verificadas a partir dos dados do Cadastro Nacional de Profissionais do Sistema CONFEA / CREA. No dia 07/08/2001 estavam registrados na modalidade Agrimensura, 6.713 profissionais de nível superior e 7.107 profissionais de nível médio (CONFEA, 2001). A Figura 10 mostra a distribuição dos profissionais da modalidade Agrimensura por Estado brasileiro, em valores absolutos.
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Figura 10 – Distribuição dos profissionais da modalidade Agrimensura registrados em 07/08/2001 no sistema CONFEA / CREA. Fonte: CONFEA

Na estrutura do CONFEA / CREA, para a composição das Câmaras Especializadas, os profissionais são agrupados em oito modalidades: Agronomia, Arquitetura, e seis modalidades de Engenharia – Civil, Elétrica, Mecânica e Metalurgia, Química, Geologia e Minas, e Agrimensura. A modalidade Agrimensura é composta dos seguintes profissionais: Engenheiros Agrimensores, Engenheiros Cartógrafos, Engenheiros de Geodésia e Topografia, Geógrafos, e profissionais de nível técnico de áreas afins. 
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